PARECER Nº  230, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 985, de 2015


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do sistema estadual de prevenção ao furto, roubo e comércio ilegal de bicicletas. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Após análise, verifica-se que quanto ao aspecto procedimental a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Lembramos que, não obstante a propositura tangenciar a matéria atinente à localização de bicicletas, sua finalidade não é legislar acerca dos transportes, cuja competência é detida exclusivamente pela União, conforme disposto no artigo 22, inciso XI da Constituição Federal (CF). Na realidade, o projeto tem por escopo a segurança pública, ao permitir um sistema de rastreamento de bicicletas que tenham sido roubadas ou furtadas. Assim, não há que se cogitar de invasão de competências próprias de outros entes federativos. Portanto, a propositura insere-se na competência residual dos Estados, nos termos do artigo 25 §1º da Constituição Federal.

Ainda, com respeito ao aspecto material a propositura encontra-se em perfeita harmonia com a ordem constitucional, legal e jurídica. As medidas propostas alinham-se aos anseios da sociedade por uma mobilidade urbana mais eficiente, em que cada vez mais se utilizam meios alternativos de transporte. Com efeito, há atualmente grande estímulo ao uso de bicicletas como meio de transporte e consequentemente o aumento em número de usuários. Assim, para que o ordenamento jurídico possa absorver as inovações que ocorrem no seio da sociedade, faz-se necessário estabelecer legislação adequada. Portanto, a iniciativa é louvável e merece prosperar.

Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 985, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  23/9/2015.

a) Caio França – Presidente
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